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Fortaleza, 08 de maio de 2008. 

Ao Excelentíssimo Senhor 

Deputado Estadual Domingos Filho 

D. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

AO OEPAftT. LEGI^v Ivo ^ARÀ 
LEITURA NO tXrtOlENTC 

— 

X bepútãdo uomingos ^llho 
^ P R E S T P E M T ^ 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o, cordialmente, encaminhamos 

a Vossa Excelência prometo de l e i de autoria do Ministério 

Público do Estado do Ceará, versando sobre a criação de cargos 

de assessoramento, de provimento em comissão, de seu quadro de 

pessoal, a fim de que se]a submetido ao crivo das doutas 

comissões e plenário desse Augusto Parlamento. 

Por oportuno, registre-se que o projeto em 

alusão f o i procedido de amplo debate perante o e. Colégio de 

Procuradores de Justiça, nos termos do a r t . 12, I I I , da Lei n 0 

8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) 

Atenciosamente, 

z> o o-» — 

Mana do Perpétuo Socorro França Pinto 

Procuradora-Geral de Justiça 

O Mimsténo Publico é instituição pennanente, essencial á ftmçfio jurisdicional do Estado, mcumbmdo-lhe a defesa da 
ordem jundica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art 127) 



MINISTÉRIO PUBLICO DO CEARA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI N 0 ,DE DE DE 2008 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGOS NA ESTRUTURA E 
COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ A QUE SE REFERE O 
ART. 5°, ALÍNEA B, DA LEI ESTADUAL N 0 14.043, DE 21 DE 
DEZEMBRO DE 2007, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e 
eu sanciono a seguinte Lei 

Art I o Ficam criados na estrutura e composição do Quadro de Pessoal do Ministéno Público do 
Estado do Ceara, no que diz respeito aos Cargos de Direção, Chefia e Assessoramento, 37 (tnnta e 
sete) cargos de Assessor Jurídico Especial, DNS-2, pnvativos de Bacharel em Direito, de 
provimento em comissão, sendo distribuídos da seguinte forma 
a) 31 (tnnta e um) para oficiarem junto aos Procuradores de Justiça, 
b) 06 (seis) para oficiarem junto à Assessona do Procurador Geral de Justiça 
§1° As nomeações e exonerações dos cargos de Assessor Jurídico Especial são de atnbuição do 
Procurador-Geral de Justiça, precedidas, quando lotados junto aos Procuradores de Justiça, de 
indicação por esento do respectivo titular 
§2° Ato normativo de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça fixara as atnbuições dos cargos de 
que trata o caput deste artigo 

Art 2 o As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a conta das dotações orçamentanas 
consignadas a Procuradona Geral de Justiça 

Art 3o A implementação do disposto nesta Lei observará o previsto no art 169 da Constituição 
Federal e as normas pertinentes da Lei Complementar n 0 101, de 4 de maio de 2000 

Art 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Art 5o Revogam-se as disposições em contráno 

PALACIO DO GOVERNO, em Fortaleza 



ANEXO ÚNICO 
(Lei n0 de de de 2008) 

CRIA, NA ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DOS CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO DA J 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, 37 (TRINTA E SETE) CARGOS EM COMISSÃO DE ASSESSOR 

JURÍDICO ESPECIAL 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

CARGO SIMB QTDE CARGO SIMB QTDE 

Assessor Jundico 
Especial 

- - Assessor Jundico 
Especial 

DNS-2 37 
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ESTADO DO CEARA 

MINISTÉRIO PUBLICO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

_, J O M ^ 
PROJETO DE LEI QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE CARGf£§rNA 
ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL DA PROCURADORIA 
GERAL DE JUSTIÇA A QUE SE REFERE O ART. 5o, ALÍNEA B, DA LEI 
ESTADUAL N 0 14.043, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2007, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

JUSTIFICATIVA 

O projeto ora apresentado visa a cnar cargos de provimento em comissão 
indispensáveis as necessidades do Mimsténo Público, destinados, basicamente, as atividades 
de apoio aos órgãos de execução dos Procuradores de Justiça e do Procurador Geral de 
Justiça 

A propositura, assim, prevê a cnação de cargos de Assessor Jundico 
Especial, destinados à Segunda Instância do Mimsténo Publico, em quantidade compatível 
com os interesses institucionais e em escalas de vencimentos absolutamente compatíveis com 
os cargos atualmente existentes no Mimsténo Público - similares, ademais, aos da 
Administração Publica, em especial os da Magistratura do Ceara 

Esses cargos, semelhantes aos existentes na estrutura do Tnbunai de Justiça, 
constituirão quadro de apoio as atividades dos Procuradores de Justiça e do Procurador Geral 
de Justiça, propiciando maior celendade a atuação da Instituição na Segunda Instância do 
Poder Judiciáno do Ceara 

Trata-se de iniciativa legislativa do Procurador-Geral de Justiça do Estado 
do Ceara, com esteio no art 127, § 2o, da Constituição da Republica, /« verbis 

"Art 127 O Mimsténo Pubhco e instituição permanente, essencial a 
fitnção jurisdicional do Estado, incumbi ndo-lhe a defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis 
( ) 

§ 2o Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e 
administrativa, podendo, observado o disposto no artigo 169, propor ao 
Poder Legislativo a cnação e extinção de seus comos e serviços auxiliares, 
provendo-os por concurso publico de provas ou de provas e títulos, a 
política remuneratória e os planos de carreira, a lei disporá sobre sua 
organização e funcionamento 

Sob essas diretnzes, propõe-se a cnação de 37 (tnnta e sete) cargos de 
provimento comissionado para desempenho de atividades típicas de assessoramento na area 
jundica, conforme acima exposto 

A 



15 Anos 
do Lei Orgânica Naoonal 
do Ministério Pub ESTADO DO CEARA 

MINISTÉRIO PUBLICO 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

A norma constitucional, a despeito da complexidade e importância, autoriza 
a livre nomeação aos cargos que importem funções de assessona, direção e chefia 

A dinâmica que onentou a formatação do vertente projeto de lei, com a 
atnbuição das simbologias propostas, foi estimular o interesse dos profissionais mais 
capacitados ao exercício dos cargos enados 

Essa politica remuneratóna, alias, acha-se em perfeita simetna com as 
balizas do art 39, § Io, da Constituição Federal que preceitua 'A fixação dos padrões de 
vencimentos e dos demais componentes do sistema remuneratório observara, (I) a natureza, o 
grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada carreira, (II) os 
requisitos para a investidura, (III) as pecitltartdades dos cargos" 

As projeções de despesa de pessoal deconentes da cnação dos cargos de 
Assessor Jundico Especial apresentam o necessáno respaldo pela previa existência de dotação 
orçamentána, bem como existência de autonzação especifica na lei de diretnzes 
orçamentanas 

No azo deste projeto de lei, encampa-se o espínto haundo do art 37, inciso 
V, da Constituição Federal, com a nova redação dada pela Emenda Constitucional n0 19/98, e 
art 154, IV, da Constituição do Estado do Ceará, mantendo a destinação de percentual de 
cargos de provimento em comissão aos ocupantes de cargos efetivos da Administração 
Publica Estadual, como fator eloquente de valonzaçào do servidor 

Sendo essas, em suma, as matenas constantes da proposta legislativa que 
apresento a apreciação da Augusta Assembleia Legislativa, prevaleço-me da oportunidade 
para reiterar a Vossa Excelência e aos Nobres Parlamentares meus protestos de elevada estima 
e distinta consideração 

Fortaleza, 07 de maio de 2008 

^ ^ ^ - 0 3 - _ ^ = ^ 

Mana do Perpétuo Socorro França Pinto 
Procuradora Gerai de Justiça 



ESTADO DO CEARÁ 
MINISTÉRIO PÚBLICO 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA 

REPERCUSSÃO FINANCEIRA DOS CARGOS COMISSIONADOS - 2008 

Cargo Quat Simb Venc Repres 
Gral Lei 

12 482 

Valor Unitário 
Impacto 

Cargo Quat Simb Venc Repres 
Gral Lei 

12 482 

Valor Unitário 
Mensal 2006 (*) 

Cargo Quat Simb Venc Repres 
Gral Lei 

12 482 Servtdor 
Publico n 

N&o Servidor 

O 
Servidor 

Publico n 
Não Servidor 

í») 
Servidor Publico 

r» 
Não Servidor {*) 

Assessor Jundico 
Espeaal 

37 DNS-
2 

201,71 2 017,13 2 017,13 4 034,26 4 235,97 72 616,68 80 483,49 604 896,94 610 333,11 

Total Geral 153 100,17 1 215 230,05 
Nota 0) - No caso de servidor publico 

O - Nfio servidor publico 
- Considerado a partir de junho/2008 

Fortaleza, 07 de maio de 2008 
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MATÉRIA: mAÍX/^AA^AA^Aju^&M) 3 /2008 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em j t f / OS /2008 

Deputado Dr. Sarto 
Presidente da CCJR. 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 LO 0254/08 

Mensagem n° 03/2008 

A Exma Sra Procuradora-Geral de Justiça, atraves 

da Mensagem n0 03/2008, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei, de 

Autoria do Ministério Publico do Estado do Ceara, que "Dispõe sobre a 

criação de cargos na estrutura e composição do quadro de pessoal do 

Ministério Público do Estado do Ceará a que se refere o art 5', alinea bf da 

Lei Estadual n* 14 043, de 21 de dezembro de 2007, e dá outras 

providências " 

Encaminhando a propositura, a Ilustre Procuradora 

Geral de Justiça assevera que 

"O projeto ora apresentado visa a cnar cargos de provimento 
em comissão indispensáveis as necessidades do Ministério Publico, 
destinados, basicamente, as atividades de apoio aos órgãos de execução 
dos Procuradores de lustiça e do Procurador Geral de lustiça 

A propositura, assim prevê a cnação de cargos de Assessor 
Jurídico Especial, destinados a Segunda Instância do Ministério Publico, 
em quantidade com/?aíivel com os interesses institucionais e em escalas de 
vencimentos absolutamente com/xittveis com os cargos atualmente 
existentes no Ministério Publico - similares, ademais, aos da Administração 
Publica, em especial os da Magistratura do Ceara 

hsses cargos, semelhantes aos existentes na esttutura do 
Tribunal de Justiça, constituirão quadro de ajxtio as atividades dos 
Procuradores de Justiça e do Procurador Geral de Justiça, propiciando 

UJ ucnaMCMun V O W K O O K S O I O R W 

ÍONE (0 íil Iíl HM FA' (• U) III 3JH 

CEP *• II» «OD íõãTim* CEADA 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

maior celeridade a aluação da Instituição na Segunda Instância do Poder 
Judiciário do Ceara 

Irata-se de iniciativa legislativa do PnKurador-Geral de 
Justiça do hsíado do Ceara, com esteio no art 127, § 2o, da Constituição da 
Republica, tn verbis 

'Art 127 O Mmtsteno Publico é instituição petmanente, 
essencial a função jurisdicional do lotado, incumbmdo-lhe a defesa da 
ordem jurulica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis 

( ) 
§ 2o Ao Ministério Publico e assegurada autonomia funcional e 

administrativa, podendo, observado o disposto no art 169, propor ao Poder 
Legislativo a criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, 
pro\endo-os [>or concurso publico de provas ou de provas e títulos a 
politica remuneratória e os /xinos de carreira a lei dispoia sobre sua 
organização e funcionamento ' 

Sob essas diretnzes, pro/x>e-se a criação de 37 (trinta e sete) 
cargos de provimento comissionado [Ktra desempenho de atividades típicas 
de assessoramento na area /urídica, conforme acima exf>osto 

A norma constitucional, a desdito da complexidade e 
importância, autoriza a livre nomeação aos caigos que importem fiuições 
de assessoria, direção e chefia 

A dinâmica que orientou a formatação do vertente projeta de 
lei, com a atribuição das simbologias pro/xjstas, foi estimular o interesse 
dos profissionais mais capacitados ao exercício dos cargos criados 

Essa politica remuneratória, alias acha-se em perfeita simetria 
com as balizas do art 39, § Io, da Constituição Federal que prece/tua 'A 
fixação dos padrões de vencimentos e dos demats componentes do sistema 
remuneratório observara (1)' a natureza, o grau de responsabilidade e a 
complexidade dos cargos componentes da cada carreira, (ll) os lequisitos 
para a investidura, (lII) as peculiaridades dos cargos 

As projeções de desfyesa de [wsscxil decorrentes da criação dos 
cargos de Assessor Jurídico /.special apresentam o necessário respaldo 

AH ocsmaoAOon K H M A . a n n v c s c roam i 
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peia previa exiUênua de dotação orçamentána, bem como existência de 
autorização especifica na lei de diretnzes orçamentanas 

No azo deste projeto de lei, encam/xt-se o espirito haundo do 
art 37, inciso V, da Constituição Federal, com a nova redação dada pela 
Emenda Constitucional n0 19/98, e art 154, IV, da Constituição do Estado 
do Ceara, mantendo a destinação de />ercen/ual de cargos de provimentos 
em comissão aos ocupantes de cargos efetivos da Administração Publica 
Estadual, como fator eloquente de valorização do servidor 

0 projeto em comento, tratando da organização e 

criação de cargos, guarda fundamento no art I 35, 1 da Constituição Estadual 

que assim dispõe 

" A r t . 135 . Ao M i n i s t é r i o P ú b l i c o é 
assegurada au tonomia f u n c i o n a 1 , 
a d m i n i s t r a t i v a e f i n a n c e i r a , cabendo-
l h e , através do P r o c u r a d o r - G e r a l da 
Justiça 

1 - p r o p o r ao Poder L e g i s l a t i v o a 
criação e a extinção dos c a r g o s e 
serviços a u x i l i a r e s , a fixação dos 
venciznen t o s dos membros e dos 
s e r v i d o r e s de seus órgãos a u x i l i a r e s , " 

A Carta Magna Federal determina, por sua vez, em 

seu art 127, § 2o, que w a o Ministério Público é assegurada 

autonomia f u n c i o n a l e a d m i n i s t r a t i v a , podendo, 

observado o d i s p o s t o no a r t . 169 , p r o p o r ao Poder 

L e g i s l a t i v o a criação e extinção de seus c a r g o s e 

serviços a u x i l i a r e s , p r o v e n d o - o s p o r c o n c u r s o público 

de p r o v a s ou de p r o v a s e títulos, a política 

remunera t o r i a e os p l a n o s de c a r r e i r a , a l e i disporá 

sobre sua organização e f u n c i o n a m e n t o . " 
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No que concerne a politica remuneratória, a presente 

proposição encontra-se em perfeita consonância com as disposições do art 

39, íj Io da Constituição Federal, segundo as quais "a fixação dos 

padrões de vencimentos e dos demais componentes do 

sistema remunera tório observará a na tureza, o grau de 

responsabilidade e a complexidade dos cargos 

componentes de cada carreira ( I ) ; os requisitos para a 

investidura ( I I ) , as peculiaridades dos cargos ( I I I ) " 

Por Fim, embora seja inviável na esfera de um parecer 

jundico constatar a adequação de despesas financeiras com pessoal aos 

limites traçados pela Lei de Responsabilidade Fiscal, e de se dessumir que 

não ha ofensa ao referido diploma legal na proposta sub examinen, sendo a 

mesma factível do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a 

sua iniciativa, quer na sua formalização, uma vez atendidos os requisitos da 

referida Lei Complementar 101/2000 

E o parecer, a consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em 15 

de maio de 2008 

Jost jCeite JtrcJTFilho -

PROCURADOR 
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Comissão de Justiça, em A h de ^ A ^ ] ^ ^ de 2008 

fatòuil 
P A R E C E R 

VJLK AA^^i^ 
R E L A / M ) R 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Comissão de Justiça, em de de 2008 

PRESIDENTE DA CCJR 



zassEfiMSjrLÉpM 
Gjs<©QS{î rnwz5\ 

EMENDA MODIFICATIVA N* ....i2Í:„./2008 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 0003/2008 DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

Altera o caput do art. I o do Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem n0 0003/2008 
do Ministério Público Estadual. 

Artigo 1 o - O caput do art 1 o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

0003/2008 do Ministério Público Estadual, passa a ter a seguinte redação 

"Art 1° - Ficam enados na estrutura e composição do Quadro de Pessoal 
do Mimsténo Público do Estado do Ceará, no que diz respeito aos 
Cargos de Direção, Chefia e Assessoramento, 37 (tnnta e sete) cargos 
de Assessor Jurídico Especial, DNS-2, privativos de bacharel em Direito, 
de provimento em comissão, exercidos preferencialmente por servidores 
ocupantes de cargo de carreira do Mimsténo Público do Estado do 
Ceará, sendo distnbufdos da seguinte forma " 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará, em 13 de 
maio de 2008 

Debutado 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por escopo fazer cumprir o disposto 
estabelecido no inciso V do art 154 da Constituição do Estado do Ceará que 
tenta contemplar aos servidores de carreira do estado a possibilidade de 
ocuparem cargos comissionados enados no âmbito da Administração Pública 

Deputado HEIT&R^I&BB&a ó 0 E s t a d o d o coara 
Av Desembaigadur Moreira 2807 Dionísio Toneb 

Tel (OxxSS) 277 2500 Fax (0)oS5) 277 2753 

Telex (85) 1157 CEP 60170-002 - Fortaleza - Ceara 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 ....í2^.../2008 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 0003/2008 DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 

Attera o §2° do art. 1o do Projeto de Lei 
que acompanha a Mensagem n0 0003/2008 
do Ministério Público Estadual. 

Artigo 1 o - O §2° do art 1 o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

0003/2008 do Ministério Público Estadual, passa a ter a seguinte redação 

"Art 1o-
a) 
b) 
§10. 
§2° - Lei fixará as atnbuições dos cargos de que trata o caput deste 
artigo " 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 13 de 
maio de 2008 

D e p u t a d o ^ í ^ ^ ^ ^ ^ R E ^ 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por objeto determinar que somente por lei 
específica, de iniciativa constitucionalmente do Ministério Público Estadual, fixará 
as correspondentes atnbuições dos cargos de que trata a Mensagem do Parquet 
estadual 

Deputad FERRER 

Assembléia Legislativa Co Estado do Ceara 
Av D e s e m b f l i g a c l o r Mor& i ra 2 8 0 7 - D ion í s i o Tor teb 

Tel (0xx85) 2 7 7 2 5 0 0 - Fax (0x>85} 277 2 7 5 3 

Telpy (85) 1157 CEP 60170 002 - Fortaleza - Ceara 

E-mai epovoíc^dl ce gov br nttp /wwwal ce govbr 
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Presidente da COFT 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 03/08 MP 

' Dispõe ^sobre a cnação de cargos na .estrutura e-
composição do Quadro de Pessoal do Ministéno Público 

. do Estado do CearA a que se refere o art Si, alínea b, da 
Lei Estadual n* 14.043, de 21 de dezembro de 2007, e dá 
out™ providêncas. ^ 

>í 
) 
f , / 
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' 'l \ 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DOTESTADO DO CEARÁ 

r v ' - ^ ' -
\ D E C R E T A : 

^ ' ^ ' / ^ A ' J ^ ^ ^ ^ - , , 
- ? - * ^ , Art. IVFicám criados na estrutura e^compbsiçâo do Quadro de Pessoal do Ministério 

PubltcOydo Estado dò^Ceará, no que diz respertosaos"Cargòs,(de Direção, Chefia e Assessoramento, 37 
' ^ (tnnta e, sete) càrgps de Assessor Jurídico Èspecial/DNS-2Í privativos de Bacharel em Direito, de 

", prpvimento'èm,comissâo, sendo distribuídos da seguinte forma ' r ^ ' 
• - a),3 Ijtnnta e um) para oficiarem jui?ò aós Procuradores de Justiçai 

' / _ , b) 6 (seis) para oficiarem junto à-Assessoria'do Procurador Geral de Justiça 
§ I o As • nomeações é exonerações d̂pS' cargos de Assessor Jurídico Especial são de 

vjatnbíiiçao do Procuraàoi>GenU de Justiça^preçedida^ quando lotados junto aos Procuradores de 
^ Justiça, de indicação por,escnto dô respectivo titular , 

" ','< - 1 ^. ^ ^§2° Áto normativo de miciátiva.do Procurador-Geral de Justiça fixará as atribuições dos 
, - <• - . < . A > v ^ r <• i .J , r -cargos de que trata o caput deste artigoJA ^ } i ^ - - 1 , / 

"' ' . Ar t 2° As despesas "decorrentes da aplicação desta Lei correrão a conta das dotações 
• ? \ - s ^orçamentárias consignadas à^rocliradona Geral Íe'Justiça 

r *\, ̂  \ Art. 3o Ah implementação'do disposto nesta Lei observará o previsto no art 169 da 
r Constituição FederaLe âs normas pertinentes dâ Lei Complementar n0 101, de 4 de maio de 2000 

É v X* ArL 4B Esta Lei entra em vigo rna data de sua publicação 
'% ^ , ' - Art. Ŝ Revogam-sê as disposições em contráno - * v 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
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' ^ ANEXO ÚNICO 
(tein. 0 de df de 2008) 

CRIA , NA ESTRUTURA E COMPOSIÇÃO DOS CARGOS DE DIREÇÃO E ASSESSORA MENTO DA 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, 37'(TRINTA E SETE) CARGOS EM COMISSÃO DE ASSESSOR 

JURÍDICO ESPECIAL -
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 

c*G&o S Í M B O L O QUANTIDADE CARGO SÍMBOLO ' QUANTIDADE 
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Especial 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
r- C Jnaiinia an Dta i t u -

L e i nQ 1 4 . 1 3 6 , de 1 1 . 0 6 . 0 8 / A f \ v ^ V 

fixx i 

& \Ur<>C.RAFO DF LKI NUMERO QUARENTA E NOVF 

Dispõe >')hi c A LriA^Âa dc i rii gos na es t ru tu ra t 

Lompos t f,i ) An 0 ^ ' " í r < ) de Pcs^o.i! d ) M i n i s t é r i o Pub l ico 

do W t J t l o do ( c ' i ; .1 que se re íe ie o a r t 5", «Uine.t b, da 

I ei Ls t .u 'u t l r" N 043, de 21 de d c / t m b r o dc 2007, e da 

()ulr, i*. ' i r i n i J ^n * • k 

A \ssnvim M A I K . I S I AI ix \ no ! si Ano no CKAUA 

n i r u i i \ 

A i l 1" I iLdm LIUKIOS na ushuLiiu) i n m i p o ^ i r r i n do Quadio du Pessoal do Min is tér io 

Publico do f s tado do C U I M no CJMC d i / i c spn io aos ( ar^o 4 du Oncçào Cl ic l la u AsscssoianiLi i io, 17 

f ' i mW L SOLC) .a igos (.K AssLSsm lu i id ico I s p ^ i I D N íS 1 p i i va l t \ os Bach.rc ] cm Direi to de 

prox imento c n comissão si ndo di ,u nu ido- , d * ».""[i.t' I T\n 1 

a) M (tr nta < um) pai a o l l u a i c m |un l ' , aos ', l a / u i c s du luc. i^ i 

l i ) 0 ^sus) paia ohcia i t m [unio a ASSLS^OMJ do ! IOCIH tdoi Gural de lubtiça 

^ 1" As n j inLavõcs c ouura^õts do» (a r :os dt Asscssoi l und ico l spec ia l são dc 

atr ibuição do IVocutado*' Gcia l du U-st ça pscc-dida 1- r^an. lo lo! ido-- nu^o aos Piocurndoics de 

Justiça dc indiLL.cão poi L S L I I I O du icspcc l ixn t i tulai 

2" A io iiot n a t u o du mic i^ t ixa do P K K u iauo i - ' n ial dc InsLiea tKara as alnbuiçõcs dos 

caigos de qw. nata o capul dest' u t i yo 

A r t 7 o \ s despesa-» dccoireutus da inhí a(,ào cLsia I L I cou n ã o i conta das dotações 

orcamcniarMs i o is^uiadas a 'Moeui ido, ia d n il dt 'ustiça 

A r ' V A m .pLmmia t . à i do di^posa ncs i j ' L I o b s t r \ a i a u p i c \ i s I o no art 169 da 

Consti tuição Í L d t i a 1 c noi n,as p^i I M I I I ILS da 1 ci ( o .aoLm^ iua i i i " 101 dt 4 du i ra io de 2000 

\ r ' J" I st i I u c ima um \ igui ra uai i ' i . ,ua pubu ' , \ ã o 

Ax i V R \ oviam-SL a-- disno a ç o c cm ^ c i l i J M 

P A ( ( , O \ A S S K M H i T Í A I I G I S í , \ < EVA H í ; 1 M A D G D O ^ ' A R A , L Í U HortaU A I 

20 dc maio dL " W X 
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\NKXO ÚNICO 
( \ d n '14.13&lc 11 tlc junho de 2008) 

CRIA , NA KS l RU l URA K COMPOSIÇÃO DOS C\R( .OS DL 1)1 ÇÃO h ASSI-SSORAMFN IO DA 
PROCURADORIA GERAL DC IUSI IÇA J7 ( I R I M A L S f I L) CARGOS COMISSÃO DL ASSrSSOR 

fURIDICO LSI'fcClAl 

S U U A Ç Ã O A I U A I Sl 1 UAÇÃO NOVA 

CARGO SÍMBOLO QUANT IDADL CARGO SÍMBOLO QUANI IDADE 

Assessor Jurídico 
Cspmal 

- Assessor Jurídico 
I Spi-Uíll 

DNS-2 37 
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